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I – INTRODUÇÃO

Para fazer frente às necessidades de auditoria interna na Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - UFVJM, e em cumprimento ao que estabelece a Instrução Normativa SFC/CGU nº 01/2007, foi elaborado o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT para o exercício de 2015. 

Foram relacionados os procedimentos de análise que serão adotados nas unidades administrativas consideradas de maior relevância, visto a deficiência de pessoal e capacitação do pessoal lotado na unidade. 

Paralelamente às atividades de auditoria a unidade de Auditoria Interna auxiliará as unidades administrativas na elaboração dos seus controles internos, visando o seu aprimoramento sem, contudo comprometer o desempenho de suas atividades técnicas. 

Há também, grande necessidade de padronização de alguns procedimentos na UFVJM e à medida que se for verificando essas necessidades, a Auditoria Interna auxiliará o Gestor nessas padronizações.

Há a previsão de contratação de mais um auditor interno ainda no exercício de 2014, portanto, incluiremos sua força de trabalho no cálculo do homem/hora deste PAINT, ficando a unidade de Auditoria Interna com três auditores, incluindo a sua Coordenadora e uma secretária executiva, cuja hora/homem será dividida por 3 uma vez que prestará serviços para a AUDIN, a PGF e a Ouvidoria da UFVJM.
II – A INSTITUIÇÃO

a) Objetivos
A Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - UFVJM tem como principais objetivos o ensino, a pesquisa e a extensão, nos cursos de graduação e de pós-graduação oferecidos.

Em 2011, o Projeto de Expansão da UFVJM tomou dimensões maiores com a indicação do MEC e a aprovação do CONSU para abertura de dois novos Campi, um em Janaúba e outro em Unaí, extrapolando assim, sua limitação aos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri.

No ano de 2013 demos início a essa expansão territorial da UFVJM como também, à continuação da expansão universitária, com a criação de novos cursos e o nosso objetivo maior é crescer sem perder qualidade do ensino.

No exercício de 2014 deu-se início as obras de infraestrutura dos novos campi, bem como as primeiras turmas dos cursos ali implantados, ministrados em imóveis emprestados até que as obras sejam concluídas.

O orçamento para 2015, segundo o Projeto de Lei Orçamentária para aquele exercício é de  R$ 203.122.680,00 dividido entre os programas e ações de governo, superior em R$ 16.148.297,00 à Lei Orçamentária Anual de 2014, que foi de R$ 186.974.383,00.

MISSÃO
	"Promover o desenvolvimento científico, econômico e sócio-cultural, assegurando o ensino de qualidade em diferentes áreas do conhecimento, respeitando a natureza, inspirado nos ideais da democracia, da liberdade e da solidariedade".


b) Estrutura, segundo o Estatuto da UFVJM:
	Art. 7º - A UFVJM estrutura-se da seguinte forma:

I. Administração universitária

a. Órgãos de Deliberação Superior

b. Conselho de Curadores

c. Reitoria

d. Órgão Consultivo

II. Unidade Acadêmica

a. Congregação

b. Diretoria

c. Colegiados de cursos

d. Órgãos Complementares
III. Órgãos suplementares 


III – EQUIPE DA AUDITORIA INTERNA:
A Unidade de Auditoria Interna da UFVJM, criada há oito anos,  está sob a coordenação da auditora interna ROSANA BARROS MALTA GOMES. Dispõe dos seguintes  recursos humanos, materiais e tecnológicos:


01 Auditor/Coordenador;


01 Auditor Interno e na iminência de contratação de mais um (2º colocado no concurso realizado em 2014)


01 secretária executiva, cujo serviço é compartilhado com a Ouvidoria e a PGF;


01 sala privativa;


01 sala de reunião compartilhada com a Ouvidoria e a PGF;



03 microcomputadores ligados à internet banda larga;


01 notebook;


01 impressora;


01 impressora multifuncional,


01 scaner e


01 telefone Voip.

A Auditoria Interna enfrentava há pouco tempo, um grande desafio na tentativa de cumprir plenamente seus objetivos, em função de contar apenas com um único auditor (o segundo entrou em exercício em agosto/2014 e o terceiro está na iminência de ser contratado), que não só acumulava as atividades de coordenação da Unidade com as atividades de auditoria propriamente ditas e de assessoria, como também era responsável pelo trabalho administrativo da unidade. 

Há também uma grande necessidade de treinamento e disponibilidade de tempo para pesquisas de normativos e jurisprudências. 

Com a ampliação da equipe de auditoria, os objetivos da Unidade deverão ser ampliados, dando cumprimento a um planejamento mais extenso de auditorias, o que vinha sistematicamente sendo prejudicado em virtude da deficiência de pessoal.

Para o exercício de 2015, o orçamento previsto para esta unidade estará alocado junto com a verba orçamentária do Gabinete da Reitoria, porém, deverá fazer face às seguintes necessidades, já prevendo uma equipe de três auditores:

1 - Formação e aperfeiçoamento dos servidores, com cursos específicos sobre matérias relativas às auditorias internas; 

2 – Participação de todos nos dois Fóruns Nacionais dos Auditores Internos do MEC – FONAI-MEC; e

3 – Participação em Encontros técnicos eventuais.

A princípio, estima-se uma verba orçamentária composta por aproximadamente 80 diárias (R$ 20.240,00) e 40 passagens aéreas (R$ 24.000,00) e 40 passagens rodoviárias (R$ 2.800,00), o que perfaz um total aproximado de R$ 47.040,00.
IV – ELABORAÇÃO DO PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA – PAINT

O presente plano (PAINT) foi elaborado em conformidade com o que estabelece a Instrução Normativa nº 7, de 29 de dezembro de 2006, alterada pela Instrução Normativa nº 9, de 14 de novembro de 2007, da Controladoria Geral da União, abordando os itens contidos no Art. 2º da Instrução Normativa nº 01, de 3 de janeiro de 2007, da Controladoria Geral da União e para sua elaboração considerou os planos, metas e objetivos da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - UFVJM, bem como seus programas e ações definidos em orçamento, além de considerar a legislação aplicável e os resultados dos últimos trabalhos de auditoria do Tribunal de Contas da União, da Controladoria Geral da União e da própria auditoria interna da UFVJM que geraram recomendações. 

Para isso, mostraremos, a seguir, a distribuição programática dos créditos orçamentários previstos para a UFVJM, conforme PLO/2015:
26255 - Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri –                R$ 203.122.680,00
	Programa/Ação
	VALOR (R$)

	
	

	Programa  0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União
	7.459.348

	Ação 0181 Pagamento de Aposentadorias e Pensões – Servidores Civis
	7.459.348

	
	

	Programa  0901 Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais
	157.558

	Ação 0005 Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios)
	146.293

	Ação 00G5 Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios)Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio

do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente

do Pagamento de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor
	11.265

	
	

	Programa  0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais
	5.369

	Ação 0536 Benefícios e Pensões Indenizatórias Decorrentes de Legislação

Especial e/ou Decisões Judiciais
	5.369

	
	

	Programa  2030 Educação Básica
	1.207.242

	Ação 20RJ Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada de Professores,

Profissionais, Funcionários e Gestores para a Educação Básica
	1.207.242

	
	

	Programa 2032 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e

Extensão
	60.916.621

	Ação 20GK Fomento às ações de Ensino, Pesquisa e Extensão
	617.795

	Ação 20RK Funcionamento das Universidades Federais
	25.790.259

	Ação 4002 Assistência ao Estudante de Ensino Superior
	6.583.891

	Ação 8282 Reestruturação e Expansão das Universidades Federais
	27.924.676

	
	

	Programa 2109 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação
	133.376.542

	Ação 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados,

Militares e seus Dependentes 
	2.219.473

	Ação 2010 Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores Civis,

Empregados e Militares
	223.351

	Ação 2011 Auxílio-Transporte aos Servidores Civis, Empregados e Militares
	6.204

	Ação 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares
	5.211.517

	Ação 20TP Pagamento de Pessoal Ativo da União
	106.224.492

	Ação 4572 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de

Qualificação e Requalificação 
	200.000



	Ação 00M1 Benefícios Assistenciais decorrentes do Auxílio-Funeral e Natalidade 1
	34.020

	Ação 09HB Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio

do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
	19.257.485


Objetivos do PAINT/2015:
Os principais objetivos pretendidos com a execução do PAINT/2015, são os seguintes:
· planejar as atividades de auditoria interna a serem realizadas no exercício seguinte à sua confecção, levando-se em conta a legislação aplicada, as orientações da CGU, as solicitações da UFVJM, e os Programas/Ações e Planos em desenvolvimento pela UFVJM;

· examinar os registros e lançamentos contábeis, verificando se os mesmos foram realizados de forma correta e se os pagamentos e repasses de recursos foram realizados observando a disponibilidade orçamentária nas rubricas de despesas adequadas;

· acompanhar o cumprimento e a execução dos Programas e Metas do Plano Plurianual;

· verificar a alocação de recursos para as unidades, se existe um planejamento de necessidade de consumo de produtos e serviços para o exercício com base nas necessidades verificadas no exercício anterior;

· acompanhar a execução dos programas de governo visando comprovar o nível de execução das metas e o alcance de seus objetivos;

· verificar a aplicação das normas internas, da legislação vigente e das diretrizes traçadas pela Administração;

· analisar os procedimentos, rotinas e controles internos das unidades administrativas; e

· avaliar a eficiência, a eficácia e a economicidade na aplicação e utilização dos recursos públicos.
Unidades envolvidas
Os trabalhos da auditoria interna no exercício de 2015 serão realizados nas áreas relacionadas a seguir:

· PROPLAN/PROAD – Ação 2.1 do Anexo I – Avaliação da regularidade  dos processos Licitatórios de bens e serviços, exceto terceirização e obras de engenharia que terão auditorias  em tópicos próprios, no próximo exercício. 

· PROPLAN/PROAD – Ação 2.2 do Anexo I – Avaliação da regularidade  dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

· PROPLAN/PROAD – Ação 2.3 do Anexo I – Avaliação da Gestão do Almoxarifado.

· PROGEP – Ação 2.4 do Anexo I – Avaliação da Gestão do uso  de Cartões de Pagamento-CPGF/Suprimento de Fundos.

· PROPLAN/PROAD – Ação 2.5 do Anexo I – Avaliação de Gestão de Recursos Humanos.
Contextualização na seleção das ações prevista no PAINT 2015
A entrada em exercício de dois novos auditores implica na necessidade de treinamento desse pessoal e, em virtude disso, num processo mais lento de auditoria, de modo ao acompanhamento dos trabalhos pelos novos auditores. 

A seleção das ações previstas neste PAINT derivam da Matriz de Riscos apresentada no Anexo II deste PAINT, cujo resultado indica como planejamento de auditoria AUDITAR OBRIGATORIAMENTE (AO) OU AUDITAR SE POSSÍVEL(ASP).

A contextualização da seleção das ações de auditoria, dentro da Matriz de Risco apresentada, ateve-se a Materialidade, Relevância e Criticidade da ação, levando-se em consideração para a primeira o percentual do orçamento envolvido, na segunda, a representatividade quantitativa ou qualitativa mínima da Ação para a atividade-fim da UFVJM e para a terceira, as constatações de auditoria da CGU/TCU nos ultimos 5 anos, e o quantitativo de ações de auditoria previstas foram planejadas em função do quantitativo de homem/hora da equipe de auditoria e da necessidade de treinamento dessa equipe.

Apesar das propostas feitas pela CGU, através do Ofício 32595/DSEDU I/CGU-PR indicarem a necessidade de avaliar 7 tópicos,  não será possível tamanho avanço, pelo motivos abaixo elencados.
Foram os seguintes os tópicos sugeridos no supracitado Ofício:
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O primeiro tópico somente será possível avaliar quando esta unidade de Auditoria Interna contar com com o suporte necessário de recursos humanos. Até que isso seja uma realidade, esse tópico se restringirá a verificação dos controles internos existentes ou não em cada área auditada, com as devidas recomendações para sua implementação/aprimoramento.

O segundo tópico foi deixado para os próximos exercícios uma vez que somente em 2013 foi criada uma Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável/UFVJM, e a aderência aos critérios de sustentatilibadade ambiental está em fase de implantação na UFVJM e somente nos próximos exercícios será possível avaliá-los.

O terceiro tópico, pela especificidade da avaliação e da complexidade da avaliação a ser feita, também deixamos para os próximos exercícios, contando com a ampliação do quadro técnico da Auditoria interna.

O quarto tópico está sendo contemplado no PAINT 2015. 

O quinto tópico está sendo contemplado no PAINT 2015.  

O sexto tópico não foi previsto para esse exercício em virtude da deficiência de pessoal na Auditoria Interna, pela necessidade de treinamento do novo membro da equipe de auditoria, por tratar-se de uma demanda muito complexa e por ser esta a nossa primeira auditoria desse tipo, torna-se inviável o cumprimento de mais esse tópico no nosso Planejamento.

O último tópico não foi contemplado em nosso Planejamento uma vez que desde 2010 a UFVJM não vem fazendo transferências para sua Fundação de Apoio, e estaremos atentos para caso esta transferência ocorra, incluamos uma auditoria nesse sentido.

No último PAINT (2014) foi prevista auditoria na Gestão do Almoxarifado e Dispensa e Inexigibilidade de Licitação, porém, em função da nossa deficiência de pessoal e diversas auditorias especiais e demandas da CGU, não foi possível efetuá-las, portanto, estamos reincluindo esse tópico no PAINT 2015, pelos mesmos fundamentos indicados naquele PAINT.

Considerações Gerais
O resultado das atividades de auditoria será levado ao conhecimento das chefias das áreas envolvidas para que tomem conhecimento e adotem as providências que se fizerem necessárias. As constatações, recomendações e pendências farão parte do Relatório de Auditoria.

A Auditoria Interna dará a assistência necessária aos auditores da CGU e do TCU, quando visitarem a instituição ou através de Solicitações de Auditorias, bem como acompanhará as recomendações efetuadas pelos mesmos, informando aos órgãos competentes sobre seus resultados.
Poderá ocorrer, durante o exercício, solicitação de auditoria especial em alguns setores, a ser atendida conforme o seu grau de prioridade, utilizando para tanto a carga horária de reserva técnica. 
Ao longo do exercício, o cronograma de execução dos trabalhos poderá sofrer alterações em função de fatores que prejudiquem a sua realização no período estipulado, tais como: treinamentos, trabalhos especiais, atendimento ao Tribunal de Contas da União - TCU, Controladoria-Geral da União - CGU e Administração Superior da UFVJM.
Cronograma das atividades
As atividades da Auditoria Interna constarão detalhadas no anexo I que faz parte integrante deste plano.

V - FATORES CONSIDERADOS NA ELABORAÇÃO DO PAINT


O Plano Anual de atividades da Auditoria Interna foi elaborado com base na legislação vigente, normas internas de procedimentos, diretrizes adotadas pela instituição e orientação técnica da CGU. 
A planificação dos trabalhos de auditoria foi baseada nos seguintes fatores:

· necessidade de treinamento/capacitação dos novos auditores;

· necessidade de formação de conceitos tanto do pessoal de Auditoria como dos Auditados;

· observações efetuadas pelas Auditorias anteriores (TCU, CGU e a própria AUDIN); e

· necessidade de levantamento e verificação dos controles internos existentes.

Os trabalhos da auditoria interna contemplarão as áreas relacionadas no Anexo I. 
Destacamos que em todos os processos de verificação serão levadas em consideração as orientações das últimas auditorias feitas à Instituição, bem como dos seus Planos de Providências.
Tipo de auditoria: Auditoria de acompanhamento das atividades da unidade gestora e auditoria de revisão para verificar a adoção dos procedimentos recomendados. 
Período de exame: O período de exame vai de 1º de janeiro/2015 até 31 de dezembro/2015 ou até a data de fechamento do último mês do exercício financeiro, descontando-se férias e feriados. 
Equipe:  A equipe atualmente é composta por dois auditores, com a previsão de entrada em exercício de mais um auditor, e suas respectivas cargas horárias constam no campo VII do Anexo I -  Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna e da Planilha de Homem/Hora para a Atividade de Auditoria Interna, Anexo II. 

Foi distribuída no cronograma anual de atividades da auditoria interna, carga horária total dos 3 auditores de 5.464 horas, correspondente a 683 dias úteis (excluído sábados, domingos, feriados, recessos e os dias de férias dos auditores) para as atividades de auditoria regular, estando incluídos nestas atividades também a elaboração e o aprimoramento dos controles internos das unidades administrativas, a capacitação e treinamento dos auditores, bem como para o assessoramento técnico.

Diamantina, 31 de outubro de 2014.

Rosana Barros Malta Gomes
Coordenadora da Auditora Interna

UFVJM

ANEXO I – DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA - PAINT 2015

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCUI – UFVJM              UASG:  153036                               EXERCÍCIO: 2015
	I  Ação 
	II

Descrição Sumária
	III

Origem
	
	V

Relevância
	VI

Resultados de Auditoria Anterior
	VII
	VIII
	IX
	X
	XI
	X

	
	
	
	IV

Risco/Materialidade
	
	
	Conhecimentos Específicos
	Objetivos/Resultados Esperados
	Escopo
	Data
	
	Recursos 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Inícial
	Final
	Local
	Humanos

	1- ÁREA DE CONTROLE DA GESTÃO

	1.1
	Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT
	Auditoria Interna
	Desobediên

cia a determinação legal e falta de acompanhamento das atividades da auditoria interna pela Reitoria e CGU.
 
	Exigência Legal  e demonstração das atividades de auditoria interna executadas no exercício e dos achados de auditoria com as devidas recomendações
	
	IN SFC nº01 de 3/01/2007, modificada pela IN SFC nº09 de 14/11/2007
	OBJETIVOS: Apresentação dos resultados dos trabalhos de auditoria interna

que conterá o relato sobre as atividades de auditoria interna, em função das ações planejadas

constantes do PAINT do exercício anterior, bem como das ações críticas ou não planejadas, mas que exigiram atuação da unidade de auditoria.

RESULTADOS ESPERADOS: Informar à Reitoria e a CGU, as atividades exercidas pela Auditoria Interna no exercício anterior.


	I - descrição das ações de auditoria interna realizadas pela entidade;

II - registro quanto à implementação ou cumprimento, pela entidade, ao longo do exercício, de recomendações ou determinações efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e pelo Conselho Fiscal ou órgão equivalente da entidade;

III - relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da unidade, com base nos trabalhos realizados;

IV - fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a auditoria interna; 

V - desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna.
	19/01/15
	30/01/15
	Auditoria Interna
	1 x 8 x10 = 80 horas

	1.2
	Acompanhar o processo de elaboração de Prestação de Contas Anual da Entidade 
	TCU
	Desobediência a determinação legal e entrega do Relatório sem o devido acompanhamento pela Auditoria Interna, com impacto em informações imprecisas.
	Exigência Legal e emissão de Parecer sobre a prestação de contas anual da entidade e tomadas de contas especiais.
	
	Instrução Normativa TCU nº 63/2010

Resolução TCU nº 234/2010

Decisão Normativa TCU nº 119/2012

Portaria-TCU nº 150/2012
	OBJETIVOS: Atender as exigências para Prestação de Contas Anual.

RESULTADOS ESPERADOS: Atender determinação legal e assessorar a gestão na adequada prestação de contas anual.
	Avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias com destaque para:

· Programa/Ação Administrativa;

· Objetivos gerais e específicos;

· Metas previstas; Resultados alcançados;

· Avaliação dos indicadores de desempenho utilizados pela Instituição.

Emissão do Parecer no Relatório Anual de Gestão - Exercício 2014
	16/03/15
	31/03/15
	Auditoria Interna
	1 x 8 x 12 = 96 horas

	  1.3
	PAINT – 2015:

Elaboração do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna 


	Auditoria Interna


	Desobediên

cia a determinação legal e ausência de planejamento das atividades de auditoria interna.


	Exigência Legal e atuação planejada nas atividades de auditoria interna
	
	IN SFC nº01 de 3/01/2007, modificada pela IN SFC nº09 de 14/11/2007 e IN SFC nº 07 de 29/12/2006

	OBJETIVOS: Planejamento das atividades da Auditoria Interna para o exercício de 2012.

RESLTADOS ESPERADOS: Planejamento adequado com ganho em produtividade e eficiência nas atividades da Auditoria Interna para o exercício seguinte. 
	O planejamento das atividades de auditoria interna será realizado com base em Instrução Normativa, e conterá:

Programação dos trabalhos de auditoria interna da entidade para o exercício de 2015;

Ações de desenvolvimento institucional e capacitação previstas para o fortalecimento das atividades de auditoria interna na entidade.
	13/10/15
	30/10/15

	Auditoria Interna
	1 x 8 x 14 = 112 horas

	1.4
	Consolidação dos Planos de

Providências para atender

as recomend. CGU/TCU e AUDIN.
	
	Irregularida

des e improprieda

des na aplicação dos recursos públicos.


	Adequar os procedimentos da UFVJM às recomendações/

determinações do TCU/CGU/AUDIN
	
	Legislação aplicadas às providências recomendadas 

aos Relatórios emitidos pelo contr. interno
	Objetivos: Acompanhar a implementação das recomendações/determinações emitidas pelos órgãos de controle, inclusive esta AUDIN.
RESULT.ESPERADOS: não reincidências de recomendações.
	Consolidar 100%  das recomendações dos relatórios da CGU para preencher os quadros do Relatório de Gestão.
Verificar o atendimento as determinações de Acórdãos do TCU;

Verificar o atendimento das recomendações desta AUDIN.
	01/04/15
	24/04/2015
	Auditoria Interna
	1 x 8 x 16 = 128 horas

	1.5
	Treinamento dos novos auditores 
	
	
	Treinar/capacitar os novos auditores.
	
	
	OBJETIVOS: treinar os novos auditores e a secretaria executiva

RESULT.ESPERADOS: equipe capacitada


	Prepará-los para fazer auditorias, participando das auditorias programadas nesse PAINT de forma que no próximo possamos contar com mais um homem/hora
	Durante todo o exercício
	
	Auditoria Interna
	3 x 8 x  24 = 576 horas

	2. ÁREA DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS

Verbas do Programa 2032 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão, Ações 20RK-Funcionamento das Universidades Federais e 8282-Reestruturação e Expansão das Universidades Federais

	2.1
	Avaliação da regularidade  dos processos Licitatórios de bens e serviços, (exceto terceirização e obras de engenharia)
	CGU-Of. 32595/

DSEDUI Auditoria Interna
	Vide Matriz de Risco Anexo III
	Atendimento a determinação de órgão de controle – CGU e Alto índice de ressalvas pelo SFC, bem como prazo extenso desde a última auditoria interna realizada.


	Rel. AUDIN 01/2009

Principais Achados:

-Ausência de motivação para aprovação dos termos de referencia;

-Ausência de comprovan

tes de publicação do aviso de licitação;

- citação de marcas na descrição do objeto;

-Termo de referencia sem dados essenciais à licitação.
	Lei 8666.93;

Decreto 3555.00;  

Decreto 5450.05;

DECRETO Nº 3931.01;

DECRETO Nº 6204-07;e outros


	OBJETIVOS: Boa aplicação do dinheiro público;

Evitar fraudes e desvios;

Transparência nas contratações com o serviço público.

RESULTADOS ESPERADOS:

Corrigir e evitar eventuais falhas no procedimento licitatório.


	Os exames serão realizados por amostragem, seguindo critérios de materialidade, relevância, grau de risco e outros fatores detectados pelos técnicos e envolverá:

Análise dos processos de licitação, quanto à instrução de processo e procedimentos de licitação;

Verificar os procedimentos adotados para a formalização dos contratos;

Verificar a nota fiscal, se a mesma contempla as informações que estão no processo e CNPJ;

Verificar se foram aprimorados os controles das CLs de modo a impedir que sejam adotadas modalidades de licitações incompatíveis com valores já licitados ou previsões futuras de aquisições;

Verificar se as modalidades de licitação adotadas observam os fundamentos legais para suas características e finalidades;

Verificar se foram aplicadas medidas administrativas apontadas no relatório da auditoria interna;

Verificar se para as contratações dos serviços de forma indireta foram definidas as produtividades de forma a cumprir com as normas estabelecidas pelo Governo Federal;

Verificar, no momento de análise prévia à homologação, se a instrução do processo consta o plano de trabalho e projeto básico, aprovado pela autoridade administrativa, de forma a cumprir com os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 2.271/97, e após, se a empresa colocou à disposição para os serviços a quantidade de profissionais necessários.

	02/02/2015
	30/04/2015
	PROAD
	2 x 8 x 52 = 832 horas

	2.2
	Avaliação da regularidade  dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação 
	CGU-Of. 32595/

DSEDUI Auditoria Interna
	Vide Matriz de Risco Anexo III
	Atendimento a determinação de órgão de controle – CGU e Alto índice de ressalvas pelo SFC, bem como inexistência de auditoria interna realizada anteriormente.


	Inexistente
	Lei 8666.93;

Decreto 3555.00;  

Decreto 5450.05;

DECRETO Nº 3931.01;

DECRETO Nº 6204-07;e outros


	OBJETIVOS: Boa aplicação do dinheiro público;

Evitar fraudes e desvios;

Transparência nas contratações com o serviço público.

RESULTADOS ESPERADOS:

Corrigir e evitar eventuais falhas no procedimento de dispensa ou inexigibilidade de licitação


	Os exames serão realizados por amostragem, seguindo critérios de materialidade, relevância, grau de risco e outros fatores detectados pelos técnicos e envolverá:

Análise dos processos quanto à instrução procedimentos adotados para a formalização dos contratos;

Verificar a nota fiscal, se a mesma contempla as informações que estão no processo;

Verificar se  foram observadas as definições da lei de licitações;

Observar se contém a aprovação do órgão de assessoramento jurídico com a ratificação da administração para a aquisição ou  contratação com a devida publicação.
	04/05/2015
	29/05/2015
	PROAD
	2 x 8 x20 = 320 horas

	2.3
	Avaliação da Gestão do Almoxarifado 
	Auditoria Interna
	Vide Matriz de Risco Anexo III
	Atendimento a determinação legal e necessidade de uma avaliação

dos controles internos de modo a evitar perdas e desvios, bem como pelo prazo extenso desde a última auditoria interna realizada.


	Rel. AUDIN 01/2007:

-Inexistência de levantamento anual físico-financeiro de bens existentes no   Almoxarif.;

-Programa de estoque ineficiente;

-Inconsistência entre os controles existentes;

-Classificação inadequada de produtos;

-Total ausência de controle do material de limpeza e de manutenção de veículos; -Inexistência de estatística  mé dia de consumo de materiais;

-Ausência de alarme de estoque mín.;

-Produtos com prazo de validade vencido.  


	Decreto 6087/07;

Decreto 99658/90;

IN SEPAD 205/88; e outros


	OBJETIVOS: Analisar os procedimentos internos relativos ao recebimento, estocagem, distribuição e controle de materiais de consumo, bem como seu registro contábil e se estão sendo processadas de acordo com a legislação pertinente e práticas recomendadas.

RESULTADOS ESPERADOS: Atender determinação legal e assegurar a utilização de rotinas eficazes e eficientes de recursos públicos, bem como evitar a aplicação destes em materiais ociosos ou desnecessários. 
	Os exames serão realizados por amostragem, seguindo critérios de materialidade, relevância, grau de risco, valores e envolverá:

· Verificar quem são os responsáveis pelos registros, pelo armazenamento dos materiais e pela distribuição dos pedidos às unidades requisitantes;

· Examinar os controles de registro de estoque de materiais;

· Conferir existência física de alguns materiais com o estoque registrado no sistema informatizado;

· Fazer uma comparação entre o valor constante  na nota fiscal com o registro no sistema informatizado;

· Verificar os controles de saída dos materiais para as unidades;

· Verificar a demanda dos materiais com a previsão de consumo para evitar estoques ociosos.

· Verificar a forma de armazenamento dos materiais, condições ambientais e prazos de validade dos produtos;

· Sanar falhas e  propor os ajustes a serem efetuados; e
·  Verificar os controles internos e/ou dar
·  subsídios na implantação dos mesmos.
	01/06/2015
	10/07/2015
	PROAD
	2 x 8 x 28 = 448 horas

	2.4
	Avaliação da Gestão do uso  de Cartões de Pagamento-CPGF/Suprimento de Fundos
	CGU-Of. 32595/

DSEDUI Auditoria Interna
	RISCO: Fracionamen

to de despe

sas; utiliza

ção inadequa

da do instru

mento de pa

gamento.

MATERIALI DADE:

Quase nenhuma uma vez que o valor envolvido é insignificante em relação ao orçamento da UFVJM.


	Atendimento a determinação de órgão de controle – CGU e Controle dos gastos com

despesas que por sua excepcionalidade não podem subordinar-se ao processo

normal de aquisição. 


	Rel. AUDIN 02/2010 Principais achados:

- Compra de bilhetes aéreos por meio de Cartão Corporativo;
 - Pagamento de despesas não eventuais.
	Lei 4.320/64;

Decreto-Lei 200/67;

Decreto 93.872/86;

Decreto 5.355/05;

Decreto 6.370/08; 
Portaria MF 95/02;

Portaria MP 41/05;

Portaria MP 90/09; 

Manual SIAFI  -Macrofunção 02.11.21.
	OBJETIVOS: Avaliar a gestão do uso dos Cartões de Pagamento do Governo Federal (CPGF), em especial quanto aos seguintes aspectos:

- conformidade da instituição e da utilização dos cartões de pagamento com as disposições dos Decretos nºs 5.355/2005 e 6.370/2008;

- adequabilidade da estrutura de controles internos administrativos a fim de garantir o uso regular dos cartões de pagamento.

RESULT. ESPERADOS: Atender determinação legal e evitar desvios e fraudes, com pronto ressarcimento ao erário de gastos indevidos.
	Serão examinados os  CPGF existentes na UFVJM,  com a avaliação dos processos de concessão e prestação de contas, bem como de pagamento das faturas do CPGF, tais como:

· Situação do Suprido;

· Análise dos gastos;

· Indícios de fracionamento de despesas;
· Prazo de prestação de contas; e

· Se houve desvio de finalidade.


	03/08/15
	28/08/15
	PROAD
	2 x 8 x 20=
320 horas

	2. ÁREA DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS
Verbas do Programa 2109 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação, Ações 20TP-Pagamento de Pessoal Ativo da União e demais ações desse Programa

	2.5
	Avaliação da Gestão de Recursos Humanos 
	AUDIN – Matriz de Risco
	RISCO: Altos valores envolvidos MATERIALI DADE: Ação corresponde a 52,30% do orçamento da UFVJM 


	Ação tem impacto direto na sua atividade-fim da UFVJM.
	Nenhuma auditoria realizada nessa área
	Constituição Federal;

Emendas à Constituição;

Lei 1.711/52;

Lei nº 8.112/90;

Lei 10.887/04;

Portaria nº SFC nº 1.122, de 20/11/96;

Decreto nº 2.050, de 31/10/96; Lei 12772 e Lei 11091 e outros.
	OBJETIVOS:a) Avaliar os aspectos da legalidade e legitimidade no gerenciamento dos recursos humanos;

b) Avaliar as rotinas, os procedimentos e controles internos;

c) Verificar a segregação de funções.

RESULTADOS ESPERADOS: 

minimizar os riscos de pagamentos indevidos, assegurar o cumprimento das determinações legais e a boa aplicação do dinheiro público, informando o Gestor, tempestivamente, qualquer irregularidade verificada.
	Verificar se os registros de admissão, concessão e desligamento dos servidores estão sendo feitos tempestivamente no SIAPE;

Verificar, via SIAPE, se foram devidos os benefícios  concedidos aos servidores;

Verificar os registros e controles das aposentadorias dos servidores;

Verificar se as verbas rescisórias foram pagas de forma correta;

Verificar se as rubricas de pagamento dos servidores estão corretas;

Examinar o pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade, se realmente devidos e instruídos por processo;

Examinar se os servidores exonerados efetuaram o ressarcimento ao erário público dos valores devidos;

Examinar  os controles  dos servidores cedidos na condição de ônus da cessão, se os repasses estão sendo feitos e da forma correta; 
 Verificar se o pagamento do adicional de tempo de serviço está sendo feito pelo percentual correto;

Verificar como são feitas as inclusões de rubricas em folha, de recursos relativos a ganhos judiciais;

Verificar como foram feitos os cálculos das rubricas de direitos, estabelecidos por lei, de exercícios anteriores;

Verificar como estão sendo feitos os processos de qualificação e requalificação dos servidores públicos federais.


	31/08/15
	04/12/15
	PROGEP
	2x 8 x 67 = 1072 horas

	3. ASSESSORAMENTO À ALTA GESTÃO

	3.1
	Assessora

mento e

Orientações
	Gestores da UFVJM / Conselhos
	
	
	
	
	OBJETIVOS: Orientar os diversos setores da instituição, visando à eficiência e eficácia dos controles para melhor

racionalização de

programas e atividades; RESULT.ESPERADOS: Atuar preventivamente visando evitar irregularidades futuras e atender função relevante da Auditoria Interna, prevista no seu Regimento Interno.
	· Orientação quanto à determinações /recomendações do TCU/CGU;

· Emissão de Pareceres quanto à consultas técnicas;

· Encaminhamentos e diligências requeridas pelos gestores;

· Auxílio na implantação de controles internos recomendados por esta AUDIN ou órgão de controle;

· Sugestão de normatização de procedimentos pelos Conselhos/Reitoria; e etc.
	Datas não previstas
	Datas não previstas
	Auditoria Interna
	1x 8 x 25=

200 horas

	4. RESERVA TÉCNICA

	 4.1
	Auditorias Especiais do  TCU e CGU.


	TCU ou CGU

.


	
	Exigência Legal e atuação tempestiva na verificação de situações pontuais identificadas pelos órgãos de controle, minimizando ou evitando prejuízos ao erário.
	
	Normas internas da

Instituição e

legislações pertinentes
	OBJETIVOS: Auxiliar os órgãos de controle na execução de avaliações pontuais e imprevistas no PAINT.

RESULTADOS ESPERADOS: Atuar tempestivamente na verificação de situações pontuais identificadas pelos órgãos de controle.
	· Verificar os atos e fatos recomendados pelos órgãos de controle;

· Encaminhar as informações e acompanhamentos de respostas dos órgãos de controle; 

· Fazer os relatórios e prestar informações aos órgãos de controle;

· Responder Solicitações de Auditoria.
	Datas não previstas
	Datas não previstas
	Diversos
	3 x 8 x 10 = 240 horas

	 4.2
	Apoio aos órgãos de controle. 
	TCU ou CGU

.


	
	Exigência Legal e atuação tempestiva na verificação de situações pontuais identificadas pelos órgãos de controle, minimizando ou evitando prejuízos ao erário.
	
	Normas internas da

Instituição e

legislações pertinentes
	OBJETIVOS: Avaliar os atos e fatos produzidos no exercício sobre as quais os órgãos de controle necessitam de diligências e encaminhamentos internos.

RESULTADOS ESPERADOS: Auxiliar os órgão de controle em suas atividades, necessárias à consecução dos objetivos do Sistema de Controle Interno.
	· Apoiar as equipes de auditorias em visita aos campi da UFVJM;

· Verificar os atos e fatos surgidos no decorrer dessas visitas;

· Fazer os encaminhamentos  e providencias junto às unidades administrativas

· Encaminhar as informações e acompanhamentos de respostas dos órgãos de controle; 

· Fazer os relatórios e prestar informações aos órgãos de controle;

· Responder Solicitações de Auditoria.
	Datas não previstas
	Datas não previstas
	Diversos
	3 x 8 x 20 = 480 horas

	 4.3
	Atividades de correição. 
	Denúncias provenientes da Comuni

dade Acadêmi

ca, da alta gestão ou do cidadão comum.

.


	
	Exigência Legal e atuação tempestiva na verificação de situações denunciadas, de forma a  minimizar ou evitar prejuízos ao erário.
	
	Normas internas da

Instituição e

legislações pertinentes
	OBJETIVOS: Apurar indícios de irregularida

des denunciadas, com a  verificação dos fatos.

RESULT. ESPERADOS: atuar tempestivamente, evitando-se prejuízos 

financeiros, danos à imagem da UFVJM, bem como promover os encaminhamentos necessários para a punição dos infratores e o devido ressarcimento ao erário, se for o caso.
	· Analisar as denúncias recebidas e em caso de fundados indícios de irregularidades, apurar os fatos;

· Promover os encaminhamentos necessários à punição dos responsáveis, bem como ao devido ressarcimento de prejuízos ao erário, se for o caso.


	Datas não previstas
	Datas não previstas
	Diversos
	2 x 8 x 10 = 160 horas

	5. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA

	5.1
	Participação nos dois FONAITec – “Capacitação Técnica das Auditorias Internas do Ministério da Educação”
	FonaiTec / MEC
	
	
	
	
	OBJETIVOS: 

a) Intercâmbio com ou tras instituições de ensino;

b) Esclarecimento de questionam. E busca de soluções a problemas comuns as IFES;

c) Palestras objetivando o aprimoramento profis sional dos AUDINS;

RESULT. ESPERADOS: Capacitação e atualização da Auditora visando melhor desempenho em suas atividades funcionais.


	· Participação de  todos os auditores internos das instituições de ensino superior vinculadas ao MEC nos dois Fóruns Anuais do Fonaitec/MEC 

· Ações de desenvolvimento institucional e capacitação previstas para o fortalecimento das atividades de auditoria interna na entidade.
	13/05/2015

04/11/2015

Datas prováveis
	16/05/2015

07/11/2015
	Fonai /MEC
	3 x 8 x 10 = 240 horas

	  5.2
	Participação em Cursos e treinamentos técnicos, internos e externos à UFVJM
	Plano de Capacitação dos Servido

res técni

cos admi

nistrati

vos em Educa

ção da UFVJM
	
	
	
	
	OBJETIVOS: Capacitar a equipe de auditoria.

RESULT.ESPERADOS: Qualificar a equipe e atualizá-los para o melhor desempenho de suas atividades funcionais.  


	· Participação nos cursos oferecidos pela UFVJM voltados às atividades correlacionadas às da Auditoria Interna 


	 data a ser confirmada
	data a ser confirmada
	UFVJM 
	3 x 8 x 20 = 480 horas

	6. FÉRIAS DA EQUIPE DE AUDITORIA

	6.1
	Férias da equipe de auditoria
	
	
	
	
	
	
	
	05/01/15

17/07/15

14/12/15

05/10/15

21/12/15
	16/01/15

24/07/15

23/12/15

09/10/15

25/12/15
	
	1 x 8 x 40 = 320 horas
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